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INTRODUÇÃO

O presente documento é um produto do Grupo de Trabalho (GT) composto por integrantes das Diretorias de Gestão Estratégica (DE) e de Gestão Administrativa (DA) do INCRA, da Confederação Nacional das Associações dos Servidores do Incra (CNASI) e da Associação Nacional dos Engenheiros Agrônomos do Incra (ASSINAGRO).  
O GT foi reunido com o objetivo de discutir e elaborar proposta de indicadores para os quais serão estabelecidas metas que servirão de parâmetros para a concessão da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária (GDARA) e da Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário (GDAPA), na forma do disposto no Decreto nº 7.133/2010.
Os integrantes do GT – devido à importância do processo de avaliação de desempenho para valorização dos servidores, pois atinge diretamente a remuneração de todos –, entenderam pela necessidade de se fazer vários esclarecimentos e considerações sobre a metodologia e concepção da tabela de indicadores, como também possíveis implicações e consequências.
METODOLOGIA
Os integrantes das entidades entenderam que seu papel no GT se restringiriam a construir propostas a serem submetidas à avaliação nas superintendências regionais do INCRA, visando evitar ou minimizar eventuais prejuízos financeiros aos servidores. Para tanto, entenderam que não deveriam ir além da proposição de metodologia e indicadores, os quais seriam submetidos às bases, com posterior sistematização. 
Para efeito da proposta, os integrantes do GT consideraram como indicadores algumas ações/atividades executadas pelo INCRA que melhor expressam o ESFORÇO DE TRABALHO dos servidores. O GT sugeriu indicadores globais (conforme tabela anexa) que melhor refletem as ações desenvolvidas pela maioria das SRs, sobre os quais os servidores teriam maior governança. 
O GT definiu que para efeito de avaliação de desempenho é mais prudente ter como indicador o esforço empreendido na execução das ações e não em seus resultados, pois considerou que número de famílias assentadas, número de posses regularizadas, número de territórios quilombolas regularizados, número de licenças ambientais expedidas, entre outros, não dependem unicamente do trabalho dos servidores, fugindo à governança do servidor e do INCRA. Visto que são impactados por capacidade operacional da SR, limitações orçamentárias, aspectos judiciais e legais, bem como fatores políticos e especificidades locais.
ENCAMINHAMENTOS
A proposta do GT contempla um conjunto de indicadores de metas que será remetido às SRs para que estas avaliem quais destes indicadores poderiam contribuir com seu trabalho – não havendo a obrigação de contribuir com todos, uma vez que alguns podem não se adequar à realidade de algumas superintendências, proporcionando maiores alternativas e possibilidades de escolhas para o cumprimento de metas. 

Vale ressaltar que o GT entendeu ser inviável a vinculação de metas, para efeito da avaliação institucional, aos planos orçamentários PPA, LOA, PO – construídos em bases políticas –, considerando que no intuito de garantir orçamento são estabelecidas metas superestimadas e inatingíveis pela instituição.
Em que pese o Decreto nº 7.133/10 determinar que as metas globais (resultado/número a ser alcançado) dos indicadores devam ser definidas antes das intermediárias, em face às peculiaridades do Incra o GT definiu que as metas globais serão fixadas a partir do estabelecimento das metas intermediárias das SRs, pactuadas entre os servidores e gestores. 

Essa decisão, de se deve a experiência anterior de definição de metas, em que o INCRA Sede, em Brasília, estabelecia as metas globais sem considerar, dentre outros fatores, a capacidade operacional de cada SR, dificultando o cumprimento das mesmas.
Apesar dos indicadores globais propostos não contemplarem o esforço de trabalho de servidores que atuam em ações como Pronera, regularização de territórios quilombolas, documentação da trabalhadora rural, sala da cidadania, etc, deverão ser estabelecidos indicadores locais para estas ações.

CRONOGRAMA
	28.02.2011
	Divulgação do documento do GT

	28.02.2011 a 14.03.2011
	Discussão do conteúdo do documento nas SRs

	15.03.2011
	Realização, às 9 horas (horário de Brasília), de videoconferência para esclarecimentos

	16.03.2011 a 17.03.2011
	Realização de oficinas pelas SRs, para estabelecimento das metas intermediárias


	Até 21.03.2011
	Recepção de metas intermediárias de cada SR, pelo GT, em Brasília

	21.03.2011 a 25.03.2011
	GT se reúne, em Brasília, para fazer fechamento dos trabalhos

	24.03.2011
	Realização, às 9 horas (horário de Brasília), de videoconferência sobre metas


CONCLUSÃO

Os integrantes do GT consideram que o documento proposto aborda, de modo geral, as atribuições do INCRA, sendo que esse é o primeiro, de um processo que requer aperfeiçoamento, na linha do que estabelece o Decreto nº 7.133/10.
Em, 25 de fevereiro de 2011.
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